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[bookmark: _Toc208506670]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
(Lei nº 14.133/2021) 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de pragas, incluindo desinsetização e desratização, de acordo com o estabelecido no Caderno Técnico aprovado pela E. Presidência – Processo nº 2024/92928.
1. [bookmark: _Toc208506671]OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de pragas, incluindo desinsetização e desratização, nos prédios que compõem a xxª Região Administrativa Judiciária ou Unidade do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. [bookmark: _Toc208506672][bookmark: _Hlk230617814]DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Os serviços de desinsetização e desratização têm natureza contínua e periódica, cuja finalidade é eliminar os focos onde insetos e ratos possam se desenvolver ou, em casos mais extremos, eliminar os próprios agentes (moscas, baratas, escorpiões, dentre outros insetos). A não contratação ou eventual descontinuidade de tais serviços daria margem a ocorrências de infestações nos prédios deste Tribunal de Justiça, o que prejudicaria as atividades da prestação jurisdicional.
As pragas urbanas são grandes fatores de risco à saúde das pessoas e são inúmeras as doenças que podem ser transmitidas por estas pragas, como diarreia, dengue, febre amarela, leptospirose, hepatite, dentre outras.
O controle de insetos e animais nocivos visa, portanto, minimizar riscos à saúde dos usuários dos prédios do Tribunal de Justiça de São Paulo, evitando assim a proliferação e a transmissão de enfermidades, além de danos ao meio ambiente.
Sendo assim, faz-se necessário o presente pedido de licitação, quando serão observados os princípios da competitividade e da vantajosidade, imprescindíveis para assegurar a isonomia, confiabilidade da empresa qualificada e menor custo final do serviço prestado.
O escopo da contratação de controle de pragas não contempla descupinização, por ser um serviço de complexidade técnica e operacional específica e diferenciada, além das demandas serem pontuais e corretivas, contrastando com o caráter preventivo dos serviços de desinsetização e desratização, que passam por etapas técnicas com a finalidade de eliminar e prevenir a presença de insetos e roedores de forma frequente.
Enquanto a desinsetização e desratização dos ambientes dos prédios deste Tribunal de Justiça tem contratações recorrentes e preventivas, as demandas por descupinização são  incomuns e não há contrato vigente para esse serviço.
[bookmark: _Hlk230622666][bookmark: _Hlk230621815]Assim, constatada eventual necessidade de descupinização, os serviços poderão ser contratados de forma específica e pontual, diretamente pela Administração Predial local, mediante procedimento administrativo próprio.
3. [bookmark: _Toc208506673]DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PA) sob código xxx/ano.
4. [bookmark: _Toc208506674]PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21)
Não se aplica, em virtude de não guardar relação com o planejamento estratégico, pois trata-se de contratação de prestação de serviços continuados, integrados a outros serviços necessários de zeladoria predial, essenciais para a conservação, limpeza, organização e funcionamento adequado das instalações físicas da instituição.
5. [bookmark: _Toc208506675]CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 2.724/2023)
O presente Estudo Técnico Preliminar, documento preparatório para a contratação em tela, compõe o Caderno Técnico que integra o Catálogo Eletrônico de Padronização disponível no Portal da Administração para o referido objeto.
6. [bookmark: _Toc208506676]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Os serviços a serem realizados deverão obedecer às exigências, normas e recomendações reconhecidas, em sua última revisão, tais como:
•	Resolução RDC nº 622, de 09 de março de 2022, da ANVISA. 
•	Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.
•	Normas e Regulamentação de Saúde e Meio Ambiente.
•	Normas da Associação Brasileira de Normas Técnica - ABNT.
•	Especificações e recomendações dos fabricantes dos materiais empregados.
•	Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal, e pertinentes à execução dos serviços ora contratados.
A manutenção do controle de pragas realizada por empresa qualificada é imprescindível para atender a legislação vigente no tocante à saúde, à segurança, ao bem-estar e ao conforto dos ocupantes dos recintos.
•	A contratada deverá comprovar que possui licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela autoridade sanitária e ambiental competente. Caso a cidade em que a empresa estiver instalada não possua autoridade sanitária e ambiental municipal, a contratada está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença, nos termos do artigo 4º da Resolução RDC nº 622/2022.
•	A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho, nos termos do artigo 7º da Resolução RDC nº 622/2022.
•	A empresa deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico, nos termos do artigo 7º da Resolução RDC nº 622/2022.
7. [bookmark: _Toc208506677]CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc. III, art. 18, Lei 14.133/21)
7.1. O recebimento provisório será feito mediante avaliação dos serviços realizados, com a verificação das áreas tratadas e da eficácia dos produtos aplicados no controle de pragas, abrangendo a desinsetização e desratização dos ambientes, conforme condições e especificações estabelecidas na contratação. 
7.1.1.	O recebimento provisório será feito pelo fiscal do contrato, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão dos serviços.	
7.2. [bookmark: _Hlk232679346]O recebimento definitivo será realizado em até 5 (cinco) dias úteis, mediante ateste da Nota Fiscal, a ser emitida pela Contratada com base no valor exato dimensionado pelo Fiscal do Contrato, considerando a Avaliação da Qualidade dos Serviços e as tarefas efetivamente executadas.
7.2.1. A Contratada deverá emitir e encaminhar uma Nota Fiscal por unidade atendida, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação do(a) Fiscal do Contrato.
	7.2.1.1.	A Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato deverá ser encaminhada à SOF - Secretaria de Orçamento e Finanças para pagamento.
8. [bookmark: _Toc208506678]CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21)
8.1. Os serviços de controle de pragas, compreendendo desinsetização e desratização, deverão ser executados por empresa devidamente licenciada pelos órgãos sanitários e ambientais competentes, em conformidade com a legislação vigente e normas técnicas aplicáveis.
8.2. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma programada, devendo a primeira aplicação ser realizada no início da vigência contratual e as demais com periodicidade quadrimestral.
8.3. Os produtos, saneantes domissanitários/desinfestantes utilizados pela Contratada deverão possuir registro válido na Agência Nacional de Vigilância sanitária (ANVISA).
8.4. A Contratada deverá apresentar, previamente ao início dos serviços,  cronograma de execução, o qual será submetido à análise e eventual adequação pelos(as) fiscais do contrato, considerando as necessidades específicas de cada unidade atendida.
8.5. Após o agendamento e a execução dos serviços, a Contratada deverá emitir o Relatório de Execução, nos termos do artigo 19 da Resolução RDC nº 622/2022, contendo todas as informações exigidas pela norma aplicável. 
8.6. Constatada a ocorrência de reinfestação, a Contratada deverá adotar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar da notificação do Contratante,  as medidas corretivas necessárias, sem ônus adicional.
8.7. A medição dos serviços será realizada após sua execução, mediante apresentação de relatório detalhado contendo os quantitativos efetivamente executados.
8.8. Poderão ser aplicados descontos nas faturas mensais, conforme o resultado do Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços, cujos critérios e indicadores estão definidos no Anexo II – Avaliação da qualidade dos serviços.
8.9. O valor a ser pago corresponderá ao montante constante na planilha de formação de preços, deduzidos os valores relativos a serviços não aceitos e devidamente glosados pelo Contratante, quando caracterizada responsabilidade da Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais cabíveis.
8.10. As Notas Fiscais/Faturas serão atestadas pelos(as) fiscais do contrato em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais.

8.9.1.	Constatada qualquer irregularidade, as Notas Fiscais/Faturas serão devolvidas para correção, interrompendo-se o prazo para pagamento

8.11. O   prazo   para   pagamento   será   de   30   (trinta)   dias corridos,   a   contar   do   ateste   da   Nota Fiscal/Fatura pelo(a) fiscal do contrato.
9. [bookmark: _Toc208506679]GARANTIAS EXIGIDAS E OFERTADAS (inc. III, art. 18, Lei 14.133/21)
9.1. O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior a 4 (quatro) meses da execução dos serviços, passando a contar, para os prédios, a partir do término do serviço realizado, estendendo-se, inclusive, após o término da vigência contratual.
9.1.1.	Não será exigida prestação de garantia da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, devido à baixa complexidade do objeto a ser contratado, ao baixo valor e ao risco reduzido, além de gerar  despesas adicionais desnecessárias.
10. [bookmark: _Toc208506680]MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA (inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21)
Considerando que o objeto do presente estudo possui padrões de desempenho e qualidade, assim como especificações usuais de mercado, logo, a modalidade de licitação será o Pregão, na forma eletrônica, o critério de julgamento menor preço e o modo de disputa aberto.
11. [bookmark: _Toc208506681]ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
A contratação atenderá       prédios referentes ao objeto da contratação de acordo com o quadro de quantitativos abaixo, totalizando a área de       metros quadrados. 
	Lote 1 – Descrição do Lote 1

	Quantidade
Comarca
	Quantidade
Prédio (Unidade)
	Área Total 
Interna - M²
	Área Total Externa - M²
	Área Total M²

	
	
	
	
	



Obs: O metro quadrado da área deve ser arredondado para cima e utilizar números inteiros.
12. [bookmark: _Toc208506682]LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
O fornecimento dos materiais/produtos necessários para a realização dos serviços de desinsetização e desratização e a aplicação desses materiais/produtos tem procedimentos e legislação específicos para sua utilização. 
A Resolução RDC nº 622/2022 determina em seus artigos 5º e 6º que “a contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada” e “para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser utilizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda livre, devidamente registrados na Anvisa”.
Além disso, referida Resolução exige responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho (artigo 7º). 
Assim, não há uma alternativa possível para a realização dos serviços, objeto deste estudo, que a contratação de empresa especializada.
Em pesquisa realizada em contratações de outros órgãos, observa-se similaridades com a contratação deste E. Tribunal.
13. [bookmark: _Toc208506683]ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Estima-se para a presente contratação o valor quadrimestral de R$ xxxxxx totalizando R$       para os       ( xxxxx ) meses de vigência proposto, conforme detalhamento apresentado no quadro abaixo:

	Lote 1 – Descrição do Lote 1

	Comarca
	Nº de Prédios
	Área Total 
Interna - M² 
(ATI)
	Valor Unitário Interno 
(VUI)
	Área Total Externa - M² 
(ATE)
	Valor Unitário Externo (VUE)
	Valor Total p/ quadrimestre
VTQ=(ATI*VUI)+(ATE*VUE)
	Valor Anual
VTA= VTQ*3

	[Nome 1]
	
	
	
	
	
	
	

	[Nome 2]
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	

	[Nome n]
	
	
	
	
	
	
	

	Valor Total 
	
	

	Valor Total do Contrato (VTA*[Prazo Contrato] /3)
	



14. [bookmark: _Toc208506684]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de controle de pragas (desinsetização e desratização) com aplicações quadrimestrais, devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente, com utilização de produtos saneantes desinfestantes devidamente registrados na ANVISA, e garantia da prestação de serviços de 4(quatro) meses, mesmo após o término do contrato.
15. [bookmark: _Toc208506685]JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
O objeto da contratação consiste na prestação de serviços de controle de pragas, incluindo o fornecimento dos produtos e materiais necessários para sua aplicação. Não é possível o parcelamento da contratação, tampouco a separação entre os serviços e o fornecimento dos insumos, uma vez que a execução do serviço depende diretamente dos materiais e produtos fornecidos pela empresa contratada. Ressalta-se que a aplicação está sujeita a legislação específica, o que reforça a necessidade de que o serviço e os insumos estejam sob responsabilidade de um único prestador.
Contudo, a prestação dos serviços será realizada pela empresa contratada em diversas comarcas, agrupadas por Região Administrativa ou pela Capital, com o objetivo de promover economia de escala, reduzir os custos relacionados à gestão contratual, aos processos licitatórios e às prorrogações. Essa estratégia também visa ampliar a participação de empresas com atuação regional, fomentando a competitividade e a eficiência na execução dos serviços.
16. [bookmark: _Toc208506686]DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
A presente contratação tem como finalidade evitar a proliferação de insetos e roedores, assegurando condições adequadas de higiene e segurança nos ambientes de trabalho. A ausência desses serviços pode tornar os espaços insalubres, ocasionar prejuízos econômicos e favorecer a disseminação de infecções no âmbito deste Egrégio Tribunal.
17. [bookmark: _Toc208506687]PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Não existem providências prévias a contratação, já que não é necessário adequações ao ambiente.
18. [bookmark: _Toc208506688]CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes ao objeto que poderá impactar na execução contratual e até mesmo na homologação do objeto.
19. [bookmark: _Toc208506689]IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada e as diretrizes, definições e condições gerais para o seu funcionamento estão estabelecidas na Resolução RDC n° 622/2022 da ANVISA.
Os produtos saneantes desinfestantes utilizados deverão ser devidamente registrados na ANVISA.
A Resolução também define como devem ser as instalações da empresa visando ao atendimento das legislações relativas à saúde, à segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano, bem como a manipulação e o transporte dos produtos.
Além do acima exposto, a inutilização e descarte das embalagens constam das obrigações da Contratada, em observância à RDC nº 622/2022 e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
20. [bookmark: _Toc208506691][bookmark: _Toc89187994]PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21)
Os serviços do presente estudo são classificados como de natureza comum, sem características especiais ou necessidade de esforços operacionais para atender ao objeto, possibilitando assim a ampla participação de empresas, não havendo, portanto, necessidade da instituição do consórcio nesta contratação.
21. [bookmark: _Toc208506692]VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21)
A vistoria ou visita técnica no local onde será prestado o serviço é facultativa, e quando realizada deverá ser acompanhada por servidor(a) designado(a) para esse fim, após agendamento prévio. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria do local, deverá prestar declaração formal assinada pelo(a) responsável da empresa acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A ausência de vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, das condições e dificuldades existentes, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas.
22. [bookmark: _Toc208506693]PLANO DE RISCOS (inc. XIII, art. 2º, Provimento nº 2.724/2023)
O conteúdo do Plano de Riscos encontra-se apartado através do Processo CPA nº 92.928/2024, e será instruído no processo de contratação.
23. [bookmark: _Toc208506694]EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Identificação dos servidores responsáveis pela execução do planejamento da contratação.

	Unidade solicitante
	<Sigla da unidade solicitante/interessada>

	Secretaria/Diretoria responsável
	<Secretaria/Diretoria>

	Gestor de Planejamento
	<Nome> - <Cargo> - <Setor>

	Equipe de planejamento da contratação
	<Nome> - <Cargo>  - < Setor >
<Nome> - <Cargo> - < Setor >
<Nome> - <Cargo> - < Setor >
<Nome> - <Cargo> - < Setor >

	Equipe técnica (se houver)
	<Nome> - <Cargo> - < Setor >



Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art. 72 do Provimento CSM nº 2.724/2023).  

	Gestor do Contrato 
	<Nome> - <Cargo> - < Setor > 

	Suplente(s) do Gestor do Contrato 
	<Nome> - <Cargo> - < Setor > 
 


24. [bookmark: _Toc208506695]AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade justificar a necessidade de contratação de empresa especializada para a execução de serviços de controle de pragas urbanas, abrangendo desinsetização e desratização, em diversos prédios referenciados neste estudo.
A medida visa eliminar focos de insetos e roedores, assegurando condições adequadas de saúde, higiene e bem-estar aos ocupantes das edificações, bem como a preservação do patrimônio público. Os serviços deverão ser realizados com a utilização de produtos devidamente registrados e aprovados pela Vigilância Sanitária, em conformidade com as normas da ANVISA.
A contratação foi fundamentada em critérios de viabilidade técnica e econômica, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), observando os princípios da competitividade, economicidade e vantajosidade para a Administração Pública.
Os requisitos técnicos e operacionais da contratação deverão ser rigorosamente observados, de modo a garantir a eficiência na execução dos serviços e o atendimento ao interesse público. Ressalta-se que a manutenção periódica do controle de pragas é essencial para o cumprimento da legislação vigente e para a promoção de um ambiente seguro e salubre nos prédios do Tribunal de Justiça.

São Paulo, data registrada em sistema.

[Nome do responsável]
Gestor ou Gestora de planejamento
(Assinatura eletrônica do responsável)

[Nome dos integrantes da equipe]
Equipe de planejamento da contratação 
(Assinatura eletrônica da equipe de planejamento)

2
Versão 01/2026 – NLCC – 16/01/2026

image1.png
TRIBUNAL DE JUSTICA DE SAO PAULO

@ www.tisp.aus.er YEHOBFEO tisporiciaL




